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: H  ste artigo pretende discutir, 
B  sucintamente, alguns pontos 

i^ H re le v a n te s  da atual 
problemática da gestão dos órgãos 
Públicos, enfocando as recentes 
mudanças verificadas na sociedade 
e no contexto mundial. Assim, não 
nos preocuparemos em destacar a 
realidade brasileira, exclusi­
vamente; porém, abordaremos o 
tema, de um modo geral, como um 
problema contemporâneo para as 
diferentes sociedade que atinge, 
também, a brasileira.

Para tanto, não se ficará preso a uma 
forma de elaboração tipicamente 
acadêmica, preocupado com muitas 
citações ou com o chamado 
argum ento  de a u to rid a d e . Ao 
contrário, seguiremos uma linha 
mais livre na apresentação das 
idéias, buscando ressaltar os as­
pectos que nos parecem mais fecun­
dos para um maior aprofunda­
mento e reflexão posterior.

Do ponto de vista didático, 
optamos por organizar a discussão 
cm  três grandes tópicos 
interrelacionados, a saber:

artigo  d iscu te  os 
p r in c ip a is  aspectos  
relacionados à recente 

pro b lem á tica  co n ce itu a i do  
Estado e as grandes mudanças 
experimentadas na sociedade, 
capazes de reorientar o enfoque 
da gestão nos órgãos públicos. 
Sem se deter à especificidade da  
situação  brasileira , p rocura  
apresentar, de modo sucinto, os 
grandes desa fio s  que são  
colocados pe la  sociedade ao  
Estado contemporâneo, como  
decorrência, por exemplo, da  
m undialização da  economia, 
form ação de novos blocos geo- 
politicos, no con texto  in ter­
nacional, novas tecnologias e os 
novos padrões de relacionwnento 
que emergem do cotidiano das 
sociedades. Tudo isto aumenta a 
necessidade de legitimação, para  
os centros responsáveis p e la  
tomada de decisão e para a gestão 
dos órgãos públicos. Neste sentido, 
defende a idéia do planejamento 
estratégico, com o um a das  
possíveis respostas aos novos 
desafios colocados pela realidade 
atual.

O
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1) O Estado e as mudanças 
recentes na sociedade;

2) O desafio da gestão dos órgãos 
públicos num mundo cm 
transição; e

3) O Planejamento Estratégico 
como resposta ao desafio da gestão 
pública.

O  Estado e as m udanças  
recentes na sociedade

Inicialm ente, a discussão sobre a 
gestão nos órgãos públicos nos 
rem ete a um questionam ento 
sobre a natureza e o papel do 
Estado nas modernas sociedades.

Este é um tema complexo, afeto, 
mais especificamente, à Ciência 
Política e à Sociologia, que não 
será aprofundado aqui. Entretan­
to, convém tecer algumas rápidas 
considerações, que deverão servir 
de base para toda a argumentação 
que sc seguirá neste artigo.

Recentemente, o debate sobre a 
natureza do Estado, nas socieda­
des contemporâneas, é colocado, 
por alguns especialistas, como di­
vidindo duas grandes correntes de 
pensamento: as teses sobre o cha­
mado neoliberalismo, e uma abor­
dagem de cunho marxista (Offe, 
1984; Poggi, 1981;Camoy, 1984).

De um lado, a corrente neoliberal 
advoga uma necessidade de o Es­

tado retirar-se de um conjunto de 
atividades, consideradas, por esses 
autores, como típicas da área pri­
vada; ao Estado caberiam, ainda, 
algumas responsabilidades, como, 
além daquelas ligadas aos âmbitos 
jurídico normativo e coercitivo, as 
educacionais - especificamente a 
educação básica -, as relacionadas 
à saúde coletiva, e outras afetas às 
necessidades básicas da popula­
ção, que precisam ser garantidas. 
A esse respeito, alega-se que o Es­
tado, atualmente, não tem condi­
ções, nem recursos suficientes - 
uma vez que não sc deve ser o ge­
rador ou produtor de bens econô­
micos propriamente ditos -, e, ain­
da, que isto não é desejável, pois 
inibe c controla atividades e ini­
ciativas que devem ficar com os in­
divíduos e os grupos privados, na 
linha do liberalismo clássico.

De outro lado, a abordagem tipi­
camente marxista procura acentu­
ar os conflitos estruturais do Esta­
do nas sociedades contemporâne­
as; conflito este decorrente da im­
possibilidade de se compatibilizar 
duas funções reconhecidas como 
básicas para esse Estado, a saber: 
a coordenação do processo produ­
tivo, cuidando para que não sejam 
levados a um ponto de conflito 
grave as relações entre o capital e 
o trabalho, e entre diferentes fra­
ções do capital; e, ligado à função 
anterior, a necessidade de busca 
de legitimação para o bom desem­
penho de sua tarefa de coordena­
ção do processo de acumulação de 
capital. O que é aigumentado por 
esses autores é que as dificuldades
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ou a crise do Estado contemporâ­
neo são decorrentes da impossibi­
lidade de que sejam, continua­
mente, atendidas certas necessida­
des sociais, cada vez mais crescen­
tes com o aumento das reivindica­
ções e organizações populares e 
sindicais, por pane deste Estado, 
sem que, como isso, sejam solapa­
das as suas próprias bases de legi­
timidade; isto é, retirar-se da eco­
nomia ou deixar de atender, ago­
ra, certas reivindicações e conquis­
tas sociais implicaria a perda de 
apoio social, necessário à própria 
manutenção do poder da autori­
dade do Estado, invia- bilizando a 
sua estabilidade política.

Para os teóricos marxistas, o Esta­
do não é um árbitro, uma entida­
de acima dos grupos e interesses 
da sociedade; mas, ao contrário, é 
um Estado de classe, que reproduz 
e consagra, embora de modo 
dinâmico e mediante inúmeros 
conflitos, os interesses dos grupos 
hegemônicos da sociedade. 
Segundo tais autores, o 
neoliberalismo é apenas mais uma 
expressão, mais uma ideologia e 
força política, oriundas dessa pró­
pria contradição básica do Estado 
atual - de ter que cuidar, a um só 
tempo, de sua legitimidade e das 
necessidades de coordenar o pro­
cesso de reprodução econômica; 
6 uma forma de desobrigar o Esta­
do de atender os benefícios e as 
conquistas sociais, cada vez mais 
onerosas c responsáveis por uma 
decrescente taxa média de lucro 
das empresas privadas, sem que se 
potencializem certas frustrações

no interior da sociedade, o que só 
pode ser feito mediante um inten­
so trabalho doutrinário e discursivo, 
que possa justificar, teoricamente, 
a omissão do Estado.

Já  para os teóricos do n e o li­
beralismo, as teses maixistas estão 
superadas, em face do desfecho do 
chamado socialismo real e da con­
seqüente abertura de suas econo­
mias para os mercados e a lógica 
capitalista; quer dizer, para eles, o 
desafio, agora, não é mais saber 
que tipo de economia ou socieda­
de é preferível a que outra, mas 
como buscar soluções, conjunta­
mente, para os problemas graves 
que atingem a todos, entre eles o 
concernente ao que consideram 
um superdimensionamento do Es­
tado no mundo contemporâneo.

Junto com estas discussões, surge 
mais um eixo de controvérsias, que 
se refere à fragilidade dos Estados 
nacionais, face à formação dos 
novos blocos geo-políticos, no ce­
nário mundial, sobretudo com o 
fim dz guerra fria . Quer dizer, de 
um lado o Estado continua sendo 
visto, para os cidadãos e para cada 
sociedade em particular, como 
uma instância importante de solu­
ção de problemas locais, e, de ou­
tro lado, este mesmo Estado per­
de a sua força política no contex­
to internacional, em razão do au­
mento da importância que passam 
a assumir os novos blocos geo-po- 
lí ticos.

Enfim, tudo isto dá um pouco o 
tom da complicada tarefa que têm
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os cientistas políticos de hoje para 
responder a questão básica a 
respeito da natureza e do papel 
do Estado nas sociedades contem­
porâneas.

Contudo, cm que pese essa com­
plexidade e controvérsia, enten­
demos que é o exame da dinâmi­
ca das sociedades e de suas novas 
formas institucionais de organiza­
ções e reação, face à natureza das 
mudanças cm curso e à velocida­
de com que são apresentadas aos 
indivíduos e grupos sociais, que 
constitui o caminho mais promis­
sor para desvendar as novas for­
mas, características e relações 
empreendidas pelo Estado con­
temporâneo e por seus diferentes 
órgãos.

Isto  im plica inverter a forma 
como, em nosso entendimento, é 
conduzida a discussão, por cima, 
da problemática do Estado, evitan- 
do-se, inclusive, o aprisionamen- 
to oriundo dos esquematismos e 
do jogo ideológico sobre quem 
tem mais razão nesse debate - se 
marxistas ou neoliberais -, que nos 
parece, nesses termos, uma polê­
mica infindável e sem destino. Ou 
seja, propomos recolocar o pro­
blema do Estado, da gestão dos 
órgãos públicos, examinando e 
aprofundando, antes, ou 
prioritariamente, a natureza das re­
lações que passam a emergir do in­
terior da sociedade, com todas as 
suas implicações c conseqüências.

Assim, não se trata, p riorita­
riamente, em nosso entendimen­

to, de saber se o Estado será mais 
ou menos liberal, mais ou menos 
comprometido com o social, se 
estiver organizado desta ou de ou­
tra forma - isto nos parece, ainda, 
um certo  viés tecn o crático  e 
impositivo, mesmo que motivado 
por justas razões ou preocupações 
sociais. Trata-se, sim, de verificar 
que novos desafios, em sua 
multiplicidade de natureza e apre­
sentação, a própria sociedade tem 
colocado para os nossos 
governantes, políticos e dirigentes 
de órgãos públicos.

Nesse sentido, retomando uma 
idéia de Ackoff (1981) concor- da­
mos que o principal papel dos sis­
temas sociais e políticos é encora­
jar e facilitar o desen- volvimento 
de seus membros, em busca de 
melhores níveis de qualidade de 
vida e satisfação, de cada um e de 
todos.

É isto que vemos como a principal 
tarefa dos dirigentes e da gestão 
dos órgãos públicos: facilitar, in­
centivar c buscar o aumento das 
condições e das capacidades huma­
nas- o que Ackoff (1981) chama de 
om nicom petence  - para o 
atingimento das necessidades e 
demandas dos indivíduos nas so­
ciedades, e como membros das 
organizações.

Isto posto, há que se considerar 
que vivemos num mundo em tran­
sição, com grandes mudanças em 
quase todos os setores da vida so­
cial: a informática, os sistemas 
abertos de inform ação, com  a
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integração em redes nacionais e 
internacionais; o computador no 
contexto doméstico; os grandes 
avanços da ciência c da tecnologia 
- química fina, novos materiais, 
microeletrônica, robótica, fibra 
ótica, e engenharia genética, por 
exemplo; a integração de merca­
dos nacionais; e os novos valores 
que passam a regular os papéis 
entre pais, filhos e os casais, são 
alguns aspectos que ilustram essas 
mudanças.

Contudo, não é só a natureza c a 
amplitude dessas mudanças que 
deve preocupar e ser objeto da 
atenção dos governantes e admi­
nistradores do mundo em que vi­
vemos. A velocidade e a rapidez 
com que tais acontecimentos se 
dão constituem, também, outro 
fator extremamente relevante, a 
ser considerado nessas discussões.

O d esafio  d a gestão dos 
ó rg ão s públicos, num mundo  
em  transição

j^ ia n te  de tudo o que foi apre­
sentado anteriormente, e conside­
rando a premissa valorativa que 
estamos enfocando - no sentido de 
que se deva buscar e fomentar o 
p leno desenvolvim ento das 
potência- lidades e capacidades 
dos indivíduos e membros das or­
ganizações, coadunado com os 
objetivos coletivos dessas organi­
zações, ao invés de, meramente, 
dizer, de modo impositivo, o que 
tais indivíduos deverão fazer -, 
entendemos que o grande desafio

da gestão de órgãos públicos, na 
atualidade, é: proporcionar condi­
ções intemas favoráveis à discussão, 
conhecimento e participação dos 
mais diferentes grupos e pessoas 
sobre os principais problemas que 
vi venciam em seu cotidiano, cm boa 
parte afetados pelas mudanças re­
feridas, de modo conseqüente e 
produtivo. Ou seja, o grande desa­
fio, nessa linha, consiste em procu­
rar abrir espaço para uma maior 
conscientização e reflexão sobre os 
problemas relacionados às ativida­
des dos indivíduos, sejam tais pro­
blemas originados internamente à 
organização, ou extremamente, sem 
que isso se tome um espaço de acir­
ramento das tensões e conflitos in­
ternos, bem como entrave para 
os vários processos decisórios na 
organização.

Tudo isto requer não só caracte­
rísticas de liderança dos dirigen­
tes, abertos ao questionamento e 
às críticas, capacidade de gerar 
novos fatos e provocar questões, 
enfim, de tomar iniciativas, sobre­
tudo num momento cm que os 
novos comportamentos e atitudes 
mais participativos ainda não es­
tejam bem assimilados e compre­
endidas internamente; mas re­
quer, também, um amplo apoio 
político c institucional dos vários 
grupos c setores da organização, 
visando dar garantia e continuida­
de a todo um processo discursivo, 
nem sempre bem recebido, espe­
cialmente em contextos mais con­
servadores - como os referentes 
aos perfis sociais reativos, presos 
ao passado, ou inativos, interes­
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sados na manutenção do status quo , segundo a terminologia de 
Russel Ackoff (1981).

Além destes aspectos sociais, polí­
ticos e culturais, o desaOo aponta­
do anteriormente deve enfrentar 
um problema de grande comple­
xidade, que tem relação com a pró­
pria capacidade de limitação dos 
indivíduos e grupos sociais para 
assimilarem mudanças que se pro­
cessam a um ritmo tão intenso, 
que não permitem o necessário 
adensamento cultural de valores c 
de padrões institucionais, capazes 
de garantir respostas c ações por 
parte dos membros e dos dirigen­
tes de órgãos públicos, conse­
qüentes com as novas e crescen­
tes demandas sociais. Este proble­
ma pode estar, inclusive, se refle­
tindo na dificuldade de se estabe­
lecer um eixo teórico mais 
consensual, afora as questões de 
natureza ideológica da qual o pró­
prio tema se reveste, a respeito do 
Estado c de seu papel nas socie­
dades contemporâneas - ou seja, a 
velocidade com que a realidade 
social muda, e o surgimento ace­
lerado de novos e importantes fa­
tos dificultam um entendimento e 
um maior consenso em tomo do 
assunto.

O P lan ejam en to  Estratégico  
como resposta ao  desafio da  
gestão pública

Finalmente, sem entrarmos em 
todas as questões conceituais so­
bre o planejamento estratégico, e

a sua discussão e controvérsia na 
literatura especializada, enten­
demos ser este um dos poderosos 
instrumentos da moderna gestão 
dos órgãos públicos, capaz de res­
ponder aos desafios apresenta- dos 
no último ponto deste artigo.

De tudo o que se disse até então, 
ressaltamos que a participação dos 
envolvidos c afetados pelas deci­
sões nas organizações é um ele­
mento fundamental como estraté­
gia de garantia e legitimidade do 
próprio órgão.

Nesse sentido, a necessidade de 
legitimidade crescente do setor 
público é a marca inconfundível 
dos tempos em que vivemos. E tal 
legitimidade não pode significar, 
aqui, apenas o atendimento e a 
satisfação dos membros da própria 
organização, mas, sobretudo, a sua 
sintonia com os anseios, deman­
das e principais problemas 
vivenciados por toda a sociedade, 
os quais condicionam, em últi­
ma instância, o cotidiano da 
organização.

Contudo, o planejamento estraté­
gico não se caracteriza, apenas, por 
serum instrumento da administra­
ção, construído em bases 
participativas. Segundo conheci­
dos autores na área, o planejamen­
to estratégico consiste no proces­
so de formulação de estratégias 
que, dentro do que se chamou 
administração estratégica, signifi­
ca “um enfoque sistemático, a uma 
responsabilidade importante e 
cada vez mais essencial da admi­
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nistração geral: posicionar e rela­
cionar a empresa (cm nosso caso, 
a organização) a seu ambiente, de 
modo a que garanta seu sucesso 
continuado e coloque a salvo de 
eventuais surpresas” (Asnoff & 
McDonnell, 1993:15-16)

A necessidade perm anente de 
adaptação da organização a uma 
sociedade cm contínua e rápidas 
transformações, propondo metas 
de médio e longo prazos, median­
te um processo participativo e 
ajustado às características internas 
da organização, são elementos 
marcantes do processo de plane­
jamento estratégico.

Para tanto, não há uma forma ou um 
modelo pré-determinado. Isto vai 
depender das peculiaridades da or­
ganização e de todo um conjunto 
de variáveis c forças políticas cm 
jogo. Porém, os dirigentes dos ór­
gãos públicos têm um papel funda­
mental nesse processo, ao propo­
rem iniciara discussão e elaboração 
da missão, dos objetivos, das metas, 
ações, recursos e estratégias envol­
vidas naquilo que a organização, em 
seu conjunto, aspira e entende ser 
um ideal importante para ela, no 
futuro próximo.

O futuro é muito incerto, ainda, e o 
ritmo das mudanças toma mais sen­
sível esse processo de planejamen­
to, rumo a objetivos e metas previa­
mente definidas. Talvez novas for­
mas e procedimentos precisam ain­
da ser melhor aprofundadas, em 
direção aos ideais dos indivíduos e 
das organizações.

Preocupado com esse problema, e 
com a necessidade permanente de 
adaptação dos sistemas sociais a 
seus ambientes externos, estes mes­
mos, sujeitos a bruscas e grandes 
alterações, Ackoff (1981) propõe um 
outro tipo de planejam ento, o 
normativo, o qual deixa em aberto, 
como objeto de escolha por parte 
dos grupos e indivíduos que fazem 
parta da organização, os próprios 
ideais que devem orientar todo o 
trabalho de elaboração do planeja­
mento. Contudo, esse e mais um 
tema que mereceria ser aprofunda­
do em outras oportunidades.

Considerações finais

C o m  base em tudo o que se pro­
curou apresentar aqui, verifica-se 
que o momento é de discussão. As 
certezas são poucas, num momen­
to agudo e rico em novos desafios 
e oportunidades.

As dificuldades de recursos huma­
nos e financeiros se somam a uma 
crise de valores, como resultado 
do próprio ritmo em que se verifi­
cam as recentes mudanças cm di­
versos setores da sociedade, da 
economia à política, dos avanços 
tecnológicos a um am plo 
questionamento sobre as várias 
formas de organização c ação do 
Estado contemporâneo.

Isto tudo evidencia a importância 
de se buscar critérios e enfoques 
teóricos novos, capazes de respon­
der a toda essa dinâmica imposta 
pela própria realidade.
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Os dirigentes de órgãos pú­
blicos são, portanto, con­
vidados a participar desse 

debate e contribuir com a constru­
ção de um novo tempo para as 
nossa instituições.

Isso, porém, requer uma atitude 
mais aberta e crítica, evitando-se 
esquemas conceituais enrigeeidos 
e superados. É hora do debate, das 
discussões e da busca de novos 
consensos para o entendimento e 
o funcionamento de nossas orga­
nizações públicas. E, nesse senti­
do, o planejamento estratégico 
pode ser um caminho promissor.
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Resumen

NUEVAS TENDENCIAS 
INSTITUCIONALES EN LA 
GESTIÓN DE LOS ÓRGANOS 
PÚBLICOS

Prcscnta, de manera sucinta, 
algunos puntos relevantes de la 
actual problemática de gestión de 
los órganos públicos, enfocando el 
Estado y los recientes câmbios 
registrados en la sociedad y en el 
contexto mundial. Pone énfasis
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tam bién cn cl desafio de los 
órganos públicos en un mundo cn 
transición y la planificación 
estratégica com o respuesta al 
desafio de la gestión pública.

Abstract

NEW INSTITUTIONAL 
TENDENCIES IN THE 
ADMINISTRATION OF PUBLIC 
ENTITIES

This article presents, generally, 
some relevant points in today’s 
problem s o f adm inistration of 
public institutions, focusing on the 
State and the rccent changes seen 
in society and in lhe world context. 
It also emphasiy.es the challenge of 
public institutions in a world in 
transition and a strategic plan as an 
answer for plublic administration.

João  Cláudio Todorov é reitor 
da Universidade de Brasília.

89


